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PREFEITURA MUNICIPALDE GARANHUNS

LEI Nº 5347/2025

Autoria: VereadorJosé Juca de Melo Filho

EMENTA: Institui, no âmbito do Municipio de
Garanhuns, o dia 24 de abril como o “Dia
Municipal da Luta da Comunidade Surda
pelo Uso da Língua Brasileira de Sinais e
por uma Educação Bilingue”, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de Pernambuco, no uso das
atribuições legais, faço saber que a Câmara dos Vereadores aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituído, no Municipio de Garanhuns, o dia 24 de abril como o "Dia
Municipal da Luta da ComunidadeSurda peloUso da Língua Brasileira de Sinais e por
uma Educação Bilingue", a ser comemorado anualmente.

Art. 2º O dia ora instituido tem como objetivo:

| — valorizar e reconhecer a luta histórica das pessoas surdas pelo direito ao uso da
Lingua Brasileira de Sinais — LIBRAS;

Il — promover a reflexão sobre a educação bilíngue para surdos, respeitando suas
especificidades linguísticas e culturais;

lll -— incentivar ações que fortaleçam a inclusão e o protagonismo da comunidade
surda no âmbito educacional e social;

|V — estimular a formação continuada de profissionais da educação quanto ao
atendimento às necessidadesdos estudantes surdos.

Art. 3" A partir da publicaçãodesta Lei, a Rede Municipal de Educação de Garanhuns
deverá promover, em todas as suas unidades escolares, atividades alusivas à data, tais
como:

I — palestras, rodas de conversa e seminários corn educadores, especialistas,
estudantes surdos e suas famílias;

ll -— apresentaçõesculturais com participação da comunidade surda;

Ill — exposições, atividades lúdicas, oncinas de Libras e demais ações educativas
voltadas à valorização da cultura surda.

Art. 4º As atividades poderão ser organizadas em parceria com instituições públicas
e privadas, associações de surdos, universidades, centros de atendimento educacional
especializado e demais órgãos ligados a educação e aos direitos humanos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, pelo que ficam revogadas
as disposições em contrário.

Palácio CelsoGalvão, em 30 de maio de 2025.

SIVALDO RODRIGUES ALBINO
Prefeito
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Autoria: VereadorMatheus Santos Martins de Araújo

EMENTAzbeelar-a como Patrimônio Cultural
Imaterial do Municipio de Garanhuns o Evento
“Encantos do Natal", e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
Pernambuco, no uso das atrbuições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1“ Fica o Evento “Encantos do Natal“ deebrado como
Patrimônio Cultural Imaterial do Municipio de Garanhuns, realizado
entre os meses de outubro a janeiro.

Parágrafo único. Entende-se por Patrimônio Cultural Imaterial do
Evento ”Encantos do Natal", todos os bens, práticas e domínios da
vida social, tais como: músicas, apresentações e decorações natalinas,
bem como o tradicional Desfile do Papai Noel, enaltecendo a cultura
do natal,

Art. 2" A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogamse as disposições em comrário.

Palácio Celso Galvão, em 30 de maio de 2025.

STVALDD RODRIGUES ALBINO
Prefeito

Publicado por:
Ricardo Coifrnan

Código Ide ntiicadorz98F76F3A

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 5345/2025

Autoria: Vereador José Juca de Melo Filho

EMENTA: Institui e inclui no Calendário Oficial de
Eventos do Municipio de Garanhuns, o Dia
Municipal do Educador Social, a ser comemorado
anualmente no dia 19 de setembro, e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
Pernambuco, no uso das ambuições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1“ Fica instituído e incluido no Calendário Ofic'ml de Eventos do
Municipio de Garanhuns-PE, o Dia Municipal do EducadorSocial,
a ser comemorado anualmente no dia 19 de setembro.

Art. 2” Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3" Revogam-seas disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 30 de maio de 2025.

SIVALDO RODRIGUES ALBINO
Prefeito

Publicado por:
RicardoCoífman

Código Identiãcadon47lA47Al

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 5346/2015

Autoria: Vereador Erivan Pereira Pita

EMENTAJnstitui o Dia de São José no Calendário
Oficial do Município de Garanhmts a ser vivenciado
anualmente no dia 19 de março e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Esmdo de
Pernambuco, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. Iº Fica instituído o Dia de São José no Calendário Oflcial do
Município do Garanhuns.

Parágrafo único. O Dia de São José não será considerado feriado
civil.

Art. 2“ O Dia de São José será celebrado anualmente no dia 19 do
mês de março.

Art. 3“ São objetivos desta Lei difundir e valorimr essa manifestação
religiosa e cultural de grande tradiçãono Municipio de Garanhuns

Art. 4“ Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a apoiar
iniciativas que visem à realização, valorimção e divulgação do Dia de
São José junto às instituições religiosas e a sociedade civil organizada.

Art. S'l As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentáriaspróprias.

Art. 6" A presente Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 7“ Revogam-seas disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 30 de maio de 2025.

S]VALDO RODRIGUESMBINO
Prefeito

Publicado por:
RicardoCoifman

Código ldentiicadorzãE92FCE3

GABINETE DO PREFEITO
LEI N“ 5347/2025

Autoria: Vereador José Juca de Melo Filho

EMENTA: Institui, no âmbito do Municipio de Garanhuns, o dia 24
de abril como o “Dia Municipal da Lula da Comunidade Surda
pelo Uso da Língua Brasileira de Sinais e por uma Educação
Bilingue”, e dá outras providências,

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
Pernambuco. no uso das atribuições lega'm, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1“ Fica instituído, no Municipio de Garanhuns, o dia 24 de abril
como o "Dia Municipal da Luta da Comunidade Surda pelo Uso
da Língua Brasileira de Sinais e por uma Educação Bilingue", a
ser comemoradoanualmente.

Art. 2" O dia ora instituido tem como objetivo:

I , valorizar e reconhecer a luta histórica das pessoas surdas pelo
direito ao uso da Lingua Brasileira de Sinais — LIBRAS;

II , promover a reflexão sobre a educação bilíngue para surdos,
respeitando suas especificidades linguísticas e culturais;

III * incentivar ações que fortaleçam a inclusão e o protagonismo da
comunidade surda no âmbito educacional e social;

IV — estimular a formação continuada de profissionais da educação
quanto ao atendimento às necessidadesdos estudantes surdos.

Art. 3“ A partir da publicação desta Lei, a Rede Municipal de
Educação de Garanhuns deverá promover, em todas as suas unidades
escolares, atividades alusivas à data, tais como:

www.diariomunicipaLcom.br/amupe 51

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/34-20250605113645.pdf

assinado por: idU
ser 120



Pernambuco , 03 de Junho de 2025 ' Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco ' ANO XVI | Nº 3855

] — palestras, rodas de conversa e seminários com educadores,
especialistas, estudantes surdos e suas famílias;

11 ' apresentações culturais com participação da comunidade surda;

lll — exposições, atividades lúdicas, oliei'nas de Libras e demais ações
educativas voltadas à valorização da cultura surda.

Art. 4“ As atividades poderão ser organizadas em parceria com
instituições públ'cas e privadas, associações de surdos, universidades,
centros de atendimento educacional especializado e demais órgãos
ligados à educação e aos direitos humanos.

Art. 5“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, pelo que
ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 30 de maio de 2025.

SIVALDORODRIGUESALBINO
Prefeito

RicardoCoifman
Código Ide ntitiendonBC49063C

GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 5.348/2025

Autoria: VereadoraMaria Nelma Carvalho da Costa

EMENTA:Considera & Vale das Colinas Vinhos &
Vinhedos como Patrimônio Cultural Imaterial do
Municipio de Garanhuns-PE, e da outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
Pernambuco, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

An. 1" A Vale das Colinas Vinhos & Vinhedos passa a ser
considerada Patrimônio Cultural Imaterial do Mimicípio de
Garanhuns-PE.

Art. 2“ A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam—seas disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 30 de maio de 2025.

SIVALDORODRIGUES ALBINO
Prefeito

Publicado por:
RicardoCoil'mari

Código IdentilicadnnSFll-Í'AQCB

GABINETE DO PREFEITO
LEI N“ 5349/2025

Autoria: VereadoraLuzia Cordeiro da Silva

EMENTA: lnstiIui a Política Municipal de Qualificação Técnica e
Profissional e dispõe sobre a preferência de vagas às mulheres vítimas
de violência doméstica e familiar no Municipio de Garanhuns, e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GARANHUNS, Estado de
Pernambuco, no uso das atrõauições legais, faço saber que a Câmara
dos Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1" Institui & Politica Municipal de Qualificação Técnica e
Profissional gratuita e dispõe sobre a preferência de vagas às mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar no Mimieipio de Garanhuns.

Publicado por:

Parágrafo único. A Política Municipal de Qualificação Técnica e
Profissional de que trata o "caput" visa a assegurar às mulheres
vitimas de violência doméstica e familiar condições para o exercício
efetivo dos direitos e garantias fundamentais que lhe são conferidos
pela Constituição Federal, em consonância com o disposto nos artigos
2“, 3ª, 8ª e 9“ da Lei Federal n“ 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 2“ A Política de que trata o Artigo lº desta Lei deve alcançar as
seguintes medidas:

l - promover a capacitação técnica das mulheres vítimas de violência
por meio da disponibilimção de cursos profissionalimntes gratuitos de
acordo com seu interesse, habilidade e diagnóstico da equipe
multidisciplinar prevista nos artigos 29 e 32 da Lei Federal nº 11.340,
de 7 de agosto de 2006;

II - promover campanhas de divulgação dos cursos profissionalizantes
e técnicos oferecidos às vítimas de violência, bem como da
importância da denúncia das agressões; e

III - atender a previsão de políticas integradas nos termos do Artigo 8“
da Lei Federal nº "340, de 7 de agosto de 2006, por meio de
estabelecimento de convênios e parcerias entre todas as esferas do
poder público, com as un'wersidades para desenvolvimento de
pesquisas, estatísticas e diagnósticos que auxiliem na escolha dos
cursos a serem ofertados.

Art. 3" Fica estabelecida a priorimção e preferência de vaga em curso
de qualificação técnica e profissional gratuitos, oferecidos pelo
município, às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar que
estejam em medida protetiva.

Art. 4" O Poder Executivo poderá reservar ate 10% (dez por cento)
das vagas em programas já existentes, em parceria com as esferas
federal e estadual, sendo que no caso das vagas não serem preenchidas
poderão ser ofertadas ao público em geraL

Art. 5“ 0 Poder Executivo poderá, por meio de mecanismos e
ferramentas de comunicação, divulgar a Política Municipal de
Qualilicação Técnica e l'rotissioual gram, bem como a preferência
de vagas às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no
Município.

Art. 6“ A qualificação técnica e profissional gratuita às mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar deve obedecer às políticas
definidas pelo Poder Executivo.

Art. 7“ Para o cumprimento desta Lei, o Poder Executivo poderá
incentivar os órgãos da Administração Pública a promoverem ()
atendimento especial às vitimas de violência doméstica e a
disponibilimrem cursos de qualifxzação técnica e profissional vollados
para as necessidades e para os costumesda região.

Art. 8" 0 Poder Executivo poderá iealizar parcerias com empresas
públicas e privadas para realização dos cursos profissionalizantes,
bem como viaer a contratação pelas empresas locais dessas
mulheres devidamente capacitadas e cadastradas através da Secretaria
da Mulher.

Art. ')" Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em
todos os aspectos necessáriosà sua efetiva aplicação.

Art. IO. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, pelo que
ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio Celso Galvão, em 30 de maio de 2025.

SIVALDO RODRIGUES ALBINO
Prefeito

Publicado por:
RicardoCoifman

Código Ide ntiicadorz258D753l
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